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1 INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

A prática de atos infracionais ou violentos de adolescentes vem se configurando 

cada vez mais como questão de saúde pública, dado o impacto na vida dos adolescentes e da 

sociedade em geral comum aumento da criminalidade envolvendo os adolescentes. Um dos 

desafios que se apresenta é no como se deve trabalhar com adolescentes em conflito com a lei 

em processo de cumprimento de medida socioeducativa (MARUSCHI et al., 2013). 

Ao se discutir criminalidade no Brasil, observa-se que ao longo da história muitas 

vezes a prática de atos violentos foi confundida como fruto da pobreza, culpabilizando e 

individualizando a violência, omitindo fatores de ordem socioestruturais (SILVA et al., 2015).   

Em 1923 foi criado o Juizado de Menores no Brasil, com o primeiro juiz de 

menores da América Latina. Depois de quatro anos, foi promulgado o primeiro documento 

legal para a população menor de 18 anos, o Código de Menores que ficou conhecido como 

Código Mello Mattos que foi destinado às crianças em “situação irregular”. Em seu artigo 1° 

o Código prescreve que a lei é destinada ao menor de ambos os sexos, abandonado ou 

delinquente que tiver menos de 18 anos de idade, será submetido pela autoridade competente 

às medidas de assistência e proteção contidas neste Decreto n° 17.943 A - de 12 de outubro de 

1927.   

Seguindo as medidas já presumidas pelo Código de Menores de 1927, Getúlio 

Vargas criou em 1942 um projeto de âmbito nacional o Serviço de Atendimento ao Menor – 

(SAM), direcionado para o menor abandonado, carente, com necessidades especiais e infrator. 

Além do SAM, foram constituídas algumas entidades federais de atenção à criança e ao 

adolescente ligadas à figura da primeira dama. (VERONESE, 2013) 

Posteriormente, no governo do presidente Castello Branco, em 1964, nasceu a 

Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (Funabem), substituindo o Serviço de 

Atendimento ao Menor (SAM), cuja existência foi grandemente conturbada devido à atuação 

profissional de seus inspetores considerados astuciosos. A Funabem tinha como missão 

instituir a Política Nacional do Bem-Estar do Menor - PNBM, advinda do SAM o prédio e o 

patrimônio humano, e, portanto, toda sua cultura organizacional. A meta da política para 

juventude do governo militar era a internação dos abandonados, carentes e infratores, e 

também a integração familiar e comunitária (VERONESE, 2013).    

Em abril de 1976, os órgãos estaduais ligados a Funabem, foram rebatizados 

como Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor - FEBEM. O governo paulista que na época 

estava sob a direção de Paulo Egydio Martins, estabeleceu nessa nova instituição, condições 
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para criar uma rede conveniada incluindo entidades sociais para os acertos de convênios com 

as entidades sociais, mantendo o repasse de verbas em prol da assistência a menores se as 

mesmas estivessem organizadas conforme a orientação da Fundação. (DEL PRIORE, 2009) 

O Código de Menores de 1979 veio para atualizar o Código de Menores de 1927, 

entretanto, para os profissionais que atuam na área e comunidade de um modo geral a nova 

proposta não trouxe avanços significativos, mantendo por exemplo, a repressão à criança e ao 

adolescente (DEL PRIORE, 2009).  

A principal transformação na área ocorreu com a promulgação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente. A partir desse momento, a Febem deixou de atender crianças e 

adolescentes carentes a abandonados para se dedicar exclusivamente aos jovens em conflitos 

com a lei. No entanto, nem tudo saiu como o planejado, pois, a Febem não deu conta de 

concretizar nas práticas o caráter pedagógico, socioeducativo e de proteção previsto pelo ECA 

sendo acusada de maus tratos, abusos e torturas.  

Os anos 1990 foram marcados pelas violentas rebeliões estampadas nas 

manchetes de jornais. Nesse contexto, todo esse processo reorganiza-se os serviços e a 

implantação de um novo modelo de atendimento. Desta forma, com a implantação da Lei 

Estadual 12.469/06, aprovada pela Assembleia Legislativa de São Paulo, em dezembro de 

2006, ocorreram profundas mudanças e reformulação nas medidas socioeducativas, com a 

descentralização do atendimento ao adolescente e impacto no corpo funcional.  

Na sequência, vieram outras significativas mudanças documentais, inclusive com 

mudança da nomenclatura que passou para Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo 

ao Adolescente, ou simplesmente Fundação CASA.  

Até a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, em 1990, a 

sociedade persistia em ver no abandonado um infrator associando diretamente a infração com 

a pobreza e criando condições para o estabelecimento de rótulos e estigmas. Na verdade, 

atualmente ainda existem resquícios dessa mentalidade em relação aos adolescentes em 

conflito com a lei (SILVA et al., 2015).   

Desse modo, as medidas socioeducativas foram instituídas com o Estatuto da 

criança e do adolescente a partir da década de 90, anteriormente os adolescentes em prática de 

atos infracionais eram tratados conforme sua inserção na sociedade. Os adolescentes pobres, 

negros e de camadas empobrecidas eram excluídos da sociedade e mantidos em locais sob-

responsabilidades da igreja e de instituições de caridade ligadas a filantropia (BRITO, 2007). 

Contemporaneamente, as maiores dificuldades identificadas para a efetiva 

aplicação do Estatuto da criança e do adolescente - ECA, não é apenas questão de tempo, mas 
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sim questão de interesse político, questões ligadas à valores éticos que norteiam ideário 

político e social. No entanto, a intervenção com os adolescentes em conflito com a lei, requer 

ações que fortaleçam a garantia de direitos básicos e prioritários para ele e sua família para 

que estes consigam propor e ter diferentes escolhas de acordo com as oportunidades no 

decorrer de suas trajetórias de vida (COELHO; ROSA, 2013).  

Para isso, as medidas socioeducativas são práticas que devem corroborar na 

formação do adolescente de maneira que ele não reincida na prática de atos infracionais. 

Assim, são desenvolvidos programas segundo modelo de proteção integral, estimulando, 

ensinando e preparando a criança ou adolescente, seus familiares e amigos, para repensarem-

se e sentirem-se sujeitos e cidadãos (BRITO, 2007). 

A partir da promulgação do ECA também foram instituídas as medidas 

socioeducativas em meio aberto para os casos de infrações leves. A medida de liberdade 

assistida (LA) é uma dessas modalidades e poderá ser fixado pelo prazo mínimo de seis 

meses, podendo a qualquer momento ser prorrogada, revogada ou substituída por outra 

medida, ouvindo o orientador, o Ministério Público e o defensor.  

Entre as responsabilidades do orientador social, no Artigo 119 do ECA ele é 

incumbido, com o apoio e a supervisão da autoridade competente, da realização dos seguintes 

encargos, entre outros:  

I - promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orientação 

e inserindo-os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência 

social;  

II- supervisionar a frequência e o aproveitamento escolar do adolescente, 

promovendo, inclusive sua matrícula;  

III- diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção 

no mercado de trabalho; IV- apresentar relatório do caso.  

Em vigor desde 2006, o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - 

SINASE ratifica as diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990) sobre a 

natureza pedagógica da medida socioeducativa. Atualmente este documento fornece os 

parâmetros para o atendimento dos adolescentes em conflito com a lei, desde o processo de 

apuração, aplicação e execução de medidas socioeducativas.  

O SINASE prioriza as medidas em meio aberto (prestação de serviço à 

comunidade e liberdade assistida) em detrimento das restritivas de liberdade (semiliberdade e 

internação), considerando que estas somente devem ser aplicadas em caráter de 

excepcionalidade e brevidade. Define estratégia que tem como objetivo, reverter a demanda 
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crescente de internação dos adolescentes em conflito com a lei, assim como, confrontar a sua 

eficácia invertida, uma vez que a rigidez das medidas não tem alcançado na maioria das vezes 

a inclusão social dos egressos do sistema socioeducativo (CONANDA, 2006). 

Em Botucatu, cenário da presente pesquisa, a trajetória da medida socioeducativa 

de Liberdade Assistida foi marcada por três períodos: 01) o primeiro período teve início em 

2003 até agosto de 2010, sendo a execução da medida de liberdade assistida dede 

responsabilidade do Centro Regional de Atenção aos Maus Tratos na Infância - CRAMI; 02) 

O segundo período, teve início em setembro de 2010 até dezembro de 2013, sendo a gestão de 

responsabilidade do município por meio da Secretaria de Assistência Social e a execução de 

responsabilidade de funcionários públicos lotados no Centro de Referência Especial de 

Assistência Social - CREAS e no 03) No terceiro período, ocorreu a des-municipalização do 

serviço, a partir de janeiro de 2014 (até atual data), a gestão e execução da Liberdade 

Assistida - L.A retornou a ser de responsabilidade do Centro Regional de Atenção aos Maus 

Tratos na Infância - CRAMI. 

Constituída em 28/01/1988 o CRAMI é uma entidade civil, sem fins lucrativos 

que tem por finalidade o planejamento e execução de programas socioeducativos destinado à 

criança e ao adolescente de 0 a 18 anos, excepcionalmente até os 21 anos, em regime de 

orientação e apoio sociofamiliar e socioeducativo em meio aberto. 

Conforme preconiza o ECA na lei 8.069 de 13 de julho de 1990, em seu artigo 2.º 

parágrafo único e artigo 90, sobre a assistência integral o CRAMI desenvolve ações de caráter 

preventivo por meio de projetos socioeducativos, garantindo às famílias o fortalecimento dos 

laços afetivos das suas relações saudáveis e de sua organização funcional, para que ela assuma 

suas funções de proteção e desenvolvimento social de seus membros. 

São apontados como principais desafios na execução das medidas a falta de 

critérios por parte do judiciário ao determinar à medida socioeducativa ao adolescente em 

conflito com a lei, até práticas por parte dos profissionais que atuam nas medidas que vão à 

contramão dos conjuntos de ações socioeducativas estabelecidas no SINASE e resguardado 

no ECA (MARUSCHI; ESTEVÃO; BAZON, 2013).  
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O Cenário da Pesquisa 

 

O município de Botucatu está localizado na região centro-oeste do estado de São 

Paulo, há 224,8 Km da capital do estado de São Paulo, com uma estimativa populacional, 

segundo o censo do IBGE-2008, de 128.397 habitantes. Foi elevada à categoria de cidade em 

1876, ocupando atualmente uma área de 1.486,4 km.  

Considerado um importante polo de prestação de serviço de saúde no Estado de 

São Paulo, o município oferece atenção primária composta por dezenove unidades de saúde, 

sendo cinco Unidades Básicas de Saúde (UBS) e quatorze unidades de Estratégia de Saúde da 

Família (USF). Além de atenção secundária prestada pelo Hospital Estadual de Botucatu e a 

nível terciário, atende com o Hospital das Clínicas de Botucatu e duas unidades de Pronto 

Atendimento, sendo um adulto e um infantil.  

Em relação à Assistência Social, Botucatu possui gestão plena, atendendo a 

Proteção Social Básica contando com cinco Centros de Referência de Assistência Social - 

CRAS (setor norte, sul, leste, oeste e central) que tem por objetivos prevenir situações de 

risco e fortalecer vínculos familiares e comunitários e um Centro de Referência Especial de 

Assistência Social - CREAS responsável pela proteção social especial de média e alta 

complexidade, prestando serviços de enfrentamento à situações já instaladas de violências em 

suas formas diversas, como: abuso e exploração sexual contra crianças, adolescentes, adultos, 

mulheres, idosos, pessoas com deficiência, população de rua e de direitos. 

Como serviços continuados para o atendimento à criança e ao adolescente, o 

município dispõe de três Projetos Socioeducativos (setor norte, sul e oeste) que oferecem 

serviços que garante ações para o fortalecimento dos laços de pertencimento, a construção de 

projetos pessoais e sociais, cultura, solidariedade, equidade e paz. 

Diante desse contexto a presente dissertação de mestrado buscou contextualizar 

teoricamente, por meio de uma revisão integrativa e empiricamente por meio de entrevistas 

com adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de liberdade assistida as 

seguintes questões: como vêm sendo realizado o processo de trabalho nas medidas 

socioeducativas; e verificar se a partir das oportunidades oferecidas pelo Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo, o adolescente consegue articular um novo projeto de vida, 

organizando um sistema de vida que não o conduza a novos conflitos com a lei?  
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